
 

 

- Apreciação da Associação dos Trabalhadores da Educação - 

da proposta do Regulamento Interno da DGRSP 

 

Artigo 11.º 

Duração do trabalho 

1 - (...) 

2 - Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho, 

exceto no caso de jornada contínua ou regime previsto em norma especial. 

3 - (...) 

4 - (…) 

Nota: De acordo com o n.º4 do artigo 114.º da LTFP aprovada pela Lei n.º35/2014, de 20 

de junho, «o tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não pode ter uma 

duração superior a cinco horas», pelo que solicitamos que seja retirada do n.º2 artigo 11.º 

da proposta de regulamento Interno, a frase assinalada a vermelho. 

 

Artigo 12.º 

 

Regimes de trabalho especiais 

Por despacho do dirigente máximo do serviço, ou do órgão que detenha a competência 

delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos, a tempo parcial ou com 

regimes de flexibilidade mais amplos, nomeadamente: 

 



1. (...); 

2. (...); 

3. (…); 

4. (…); 

5. Por conveniência da entidade empregadora, mediante acordo do trabalhador. 

Nota: Solicitamos que a alínea e) do artigo 12.º da proposta de Regulamento Interno da 

DGRSP passe a ter a seguinte redacção: e) Por conveniência da entidade empregadora, 

mediante acordo do trabalhador, ouvida a comissão de trabalhadores ou, na sua falta, as 

comissões intersindicais, as comissões sindicais ou os delegados sindicais, e cumprindo o 

estabelecido no artigo 212.º do Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º7/2009 de 12 de 

fevereiro. 

Artigo 13.º 

Modalidades de horário de trabalho 

1 - A modalidade normal de horário de trabalho diário praticada nos serviços centrais da 

DGRSP, com exceção das equipas de vigilância eletrónica e Centro Nacional de 

Acompanhamento de Operações, e nas delegações regionais de reinserção, com exceção 

das equipas de reinserção social, é o horário flexível, sem prejuízo do regular e eficaz 

funcionamento dos serviços, em particular, no período de atendimento presencial, 

constantes no anexo I do presente regulamento, o qual deve ficar sempre assegurado. 

2 - (...)  

3- Por despacho do dirigente máximo do serviço, ou do órgão que detenha a competência 

delegada, podem ainda ser definidas outras modalidades de horário de trabalho, de acordo 

com as necessidades e especificidades de cada serviço que compõe a DGRSP. 

4- Os dirigentes das unidades orgânicas referidas no número 2 do presente artigo podem 

formular pedido de adoção do horário flexível como modalidade de horário normal de 

trabalho, no prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente regulamento em 

Diário da República, conquanto a unidade orgânica em questão detenha sistema 

automático ou mecânico de registo. 

Nota: Solicitamos que os números 1, 3 e 4 do artigo 13.º passem a ter a seguinte 

redacção:  



«1 - A modalidade normal de horário de trabalho diário praticada nos serviços centrais da 

DGRSP, com exceção das equipas de vigilância eletrónica e Centro Nacional de 

Acompanhamento de Operações, e nas delegações regionais de reinserção, com exceção 

das equipas de reinserção social, e com excepção dos trabalhadores dos Centros 

Educativos a quem se aplique, é o horário flexível, sem prejuízo do regular e eficaz 

funcionamento dos serviços, em particular, no período de atendimento presencial, 

constantes no anexo I do presente regulamento, o qual deve ficar sempre assegurado.  

3 - Por despacho do dirigente máximo do serviço, ou do órgão que detenha a 

competência delegada, cumprido o estabelecido no artigo 212.º do Código de Trabalho, 

podem ainda ser definidas outras modalidades de horário de trabalho, de acordo com as 

necessidades e especificidades de cada serviço que compõe a DGRSP. 

4 - Os dirigentes das unidades orgânicas referidas no número 2 do presente artigo podem, 

consultada a comissão de trabalhadores ou, na sua falta, as comissões intersindicais, as 

comissões sindicais ou os delegados sindicais, formular pedido de adoção do horário 

flexível como modalidade de horário normal de trabalho, no prazo de 15 dias úteis a 

contar da publicação do presente regulamento em Diário da República, conquanto a 

unidade orgânica em questão detenha sistema automático ou mecânico de registo.» 

Artigo 14.º 

Horário flexível 

1 - (...) 

2 – (...) 

3 - (...) 

4 - (...) 

5 - (...) 

6 - (...) 

7 - (...) 

8 - (...) 

 



9 - O saldo diário dos débitos e créditos individuais é transportado para o dia seguinte, 

até ao termo de cada período mensal. 

10 - O saldo positivo apurado no termo de cada mês, do qual se exclui o trabalho 

suplementar, poderá ser considerado crédito para utilizar nas plataformas móveis do mês 

imediatamente seguinte, até ao limite de cinco horas, e sem prejuízo do disposto no 

artigo 20.º, exceto relativamente a trabalhadores portadores de deficiência, que têm 

direito a transportar para o mês seguinte um crédito até 10 horas. 

11 - O saldo negativo apurado no termo de cada mês, implica o registo de uma falta de 

meio-dia ou de um dia, conforme o período em falta, justificável nos termos da lei, exceto 

relativamente a trabalhadores portadores de deficiência, que têm direito a transportar 

para o mês seguinte um débito até 10 horas. 

12 - (...) 

Nota: atendendo a que se trata de horários de construção flexível entendemos que o 

tratamento dado ao crédito de horas por cada período de um mês deva ser o mesmo 

tratamento do débito de horas, pelo que consideramos que o número 11 deverá passar 

a ter a seguinte redação: «O saldo negativo apurado no termo de cada mês poderá ser 

transportado para o mês seguinte, até ao limite de 5 horas, exceto relativamente a 

trabalhadores portadores de deficiência, que têm direito a transportar para o mês 

seguinte um débito até 10 horas; o não cumprimento no mês seguinte do débito 

relativo ao mês anterior, implica o registo de uma falta de meio-dia ou de um dia, 

conforme o período em falta, justificável nos termos da lei.» 

Artigo 16.º 

Horário desfasado 

1 - (...) 

2 - Esta modalidade de horário aplica-se, caso a caso, sempre que haja conveniência para os 

serviços. 

3 - (...) 

4 - (…) 



Nota: Solicitamos que o número 2 do artigo 16.º passe a ter a seguinte redacção: «Esta 

modalidade de horário aplica-se, caso a caso, sempre que haja conveniência para os 

serviços, consultada a comissão de trabalhadores ou, na sua falta, as comissões 

intersindicais, as comissões sindicais ou os delegados sindicais». 

Artigo 18.º 

Trabalho por turnos 

1 - (….)  

2 - (...) 

3 - (...) 

4 - (...) 

5 - (...)  

6 - (...) 

7 - O dia de descanso semanal deve coincidir com o domingo, pelo menos uma vez em cada 

quatro semanas, sem prejuízo do disposto nos números 3 e 4 do artigo 124.º da LTFP. 

8 - (...) 

9 - (...) 

10 - Não são autorizadas trocas de turnos que impliquem a prestação de trabalho no dia de 

descanso semanal obrigatório ou impliquem a prestação de trabalho em turnos 

consecutivos no mesmo dia (das 00.00 horas às 24.00 horas). 

11 - Salvo o disposto em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, ou nos 

regimes de adaptabilidade, os técnicos profissionais de reinserção social e os auxiliares 

técnicos de educação integrados nos centros educativos e equipas de vigilância eletrónica, a 

fim de assegurarem o normal funcionamento dos respetivos serviços, prestam trabalho por 

turnos, rotativos, de 7 horas cada, devendo cada dirigente intermédio, em cuja unidade 

orgânica seja esta modalidade de horário aplicável, propor anualmente ao dirigente 

máximo do serviço a duração máxima dos turnos a aplicar. 12 - (…)  

 



13 - (...) 

14 - (...) 

15 - (...) 

16 - Poderão ser propostos outros períodos de trabalho, pelo respetivo superior 

hierárquico, desde que cumpram as regras estabelecidas no presente Regulamento e na 

LTFP, sendo decididos por despacho do dirigente máximo do serviço ou por aquele que 

detenha a competência delegada. 

Nota: Solicitamos a alteração do número 7 que deverá passar a ter a seguinte redacção: 

«7 - O dia de descanso semanal deve coincidir com o domingo, pelo menos uma vez em 

cada quatro semanas, sem prejuízo do disposto nos números 2, 3 e 4 do artigo 124.º da 

LTFP. Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal obrigatório, acrescido 

de um dia de descanso semanal complementar, que devem, em regra, coincidir com o 

domingo e o sábado, respetivamente.» 

Solicitamos a eliminação do número 10. 

Solicitamos a alteração da redacção do número 11, em particular a frase a vermelho, que 

passará a ter a seguinte redacção: «Salvo o disposto em instrumento de regulamentação 

coletiva de trabalho, ou nos regimes de adaptabilidade, os técnicos profissionais de 

reinserção social e os auxiliares técnicos de educação integrados nos centros educativos e 

equipas de vigilância eletrónica, a fim de assegurarem o normal funcionamento dos 

respetivos serviços, prestam trabalho por turnos, rotativos, de 6 horas cada, sem prejuízo 

de lhe acrescentar meia hora para passagem de serviço, devendo cada dirigente 

intermédio, em cuja unidade orgânica seja esta modalidade de horário aplicável, propor 

anualmente ao dirigente máximo do serviço a duração máxima dos turnos a aplicar.» 

Alterar a redacção do número 16: «poderão ser propostos outros períodos de trabalho, 

pelo responsável máximo da instituição, consultada a comissão de trabalhadores ou, na 

sua falta, as comissões intersindicais, as comissões sindicais ou os delegados sindicais, 

desde que cumpram as regras estabelecidas no presente Regulamento e na LTFP, sendo 

decididos por despacho do dirigente máximo do serviço ou por aquele que detenha a 

competência delegada.» 

 



Artigo 20.º 

Dispensas 

1 - (...) 

2 - (...) 

3 - (...) 

4 - O regime previsto neste artigo não é aplicável à jornada contínua. 

5 - (...) 

6 - O pedido deve ser formulado com 24 horas de antecedência, através de impresso 

próprio constante no anexo II (Formulário n.º 4) do presente regulamento. 

Nota: solicitamos a eliminação do número 4 e, concomitantemente, contemplar no 

formulário n.º4 a situação do trabalhador por turnos. 

Artigo 23.º 

Registo e controlo de assiduidade e pontualidade 

1 - (...) 

2 - (...). 

3 - (...) 

4 - Os trabalhadores da DGRSP devem registar obrigatoriamente a entrada e a saída no 

suporte próprio de controlo da assiduidade, antes e depois da prestação de serviço em cada 

um dos períodos de trabalho, inclusive na saída e reentrada para o intervalo de descanso, 

com exceção dos trabalhadores com isenção de horário, referidos no artigo 19.º. 

5 - (...) 

6 - (...) 

7 - (...) 

8 - (...) 

9 - (...) 



Nota: solicitamos a alteração do n.º4 nomeadamente a eliminação do transcrito a 

vermelho, que passará a ter a seguinte redacção: «Os trabalhadores da DGRSP devem 

registar obrigatoriamente a entrada e a saída no suporte próprio de controlo da 

assiduidade, antes e depois da prestação de serviço em cada um dos períodos de 

trabalho, com exceção dos trabalhadores com isenção de horário, referidos no artigo 

19.º». 

Artigo 24.º 

Autorização de saída 

1 - (...) 

2 - Nos casos de prestação de serviço externo cuja duração ultrapasse os limites dos 

períodos de trabalho diário, quando expressamente solicitado e comprovado pelos 

trabalhadores, serão considerados no regime de compensação previsto no n.º 9 do artigo 

14.º do presente Regulamento. 

Nota: solicitamos a alteração do n.º2, que passará a ter a seguinte redacção: «nos casos 

de prestação de serviço externo cuja duração ultrapasse os limites dos períodos de 

trabalho diário, quando expressamente solicitado e comprovado pelos trabalhadores, 

serão considerados ao abrigo do artigo 162º da LTFP.» 

Artigo 25.º 

Faltas 

1 - (...) 

2 - (...) 

3 - (...) 

4 – (...) 

5 - (...) 

6 - O débito de horas apurado no final de cada mês dá origem à marcação de uma falta por 

cada período igual ou inferior à duração média diária de trabalho, que deve ser justificada 

de acordo com a legislação aplicável. 

 



7 – (...) 

8 - As faltas a que se refere o n.º 6 serão reportadas ao último ou últimos dias do período 

de aferição a que o débito respeita. 

9 - (...) 

10 - Os pedidos de justificação de faltas, ausências temporárias e demais absentismo 

justificado, devem ser apresentados em impresso próprio constante do anexo II (formulário 

n.º 3) ao presente regulamento. 

Nota: solicitamos que se acrescente ao número 6 os efeitos do crédito de horas apurado 

no fim do mês; assim, passará a ter a seguinte redação: «O débito de horas apurado no 

final de cada mês dá origem à marcação de uma falta por cada período igual ou inferior à 

duração média diária de trabalho, que deve ser justificada de acordo com a legislação 

aplicável. O crédito de horas apurado no final de cada mês dá origem à remuneração de 

trabalho extraordinário, de acordo com a legislação aplicável.» Do mesmo modo, deve ser 

corrigido o número 8 que passa a ter a seguinte redação: «As faltas a que se refere o n.º 6 

serão reportadas ao último ou últimos dias do período de aferição a que o débito 

respeita. As horas extraordinárias a que se refere o n.º 6 serão reportadas ao último ou 

últimos dias do período de aferição a que o crédito respeita.» 

Solicitamos a correção do formulário nº3, na medida em que, ao abrigo da Lei 35/2014, de 

20 de junho, a atividade sindical (corresponde a serviço efetivo e não são consideradas no 

regime de faltas) e a greve não carecem de autorização dos serviços. Aproveitamos ainda 

para alertar que, quase todos os tipos de faltas referidos no formulário nº3, apenas 

precisam de ser comunicadas, cumpridos os requisitos legais, não carecendo da 

autorização dos serviços.  

Artigo 26.º 

Tolerâncias 

1 - Nos casos em que se verifiquem quaisquer atrasos no registo de entrada, alheios à 

vontade dos trabalhadores e devidamente fundamentados, pode ser concedida, pelo 

dirigente competente, uma tolerância mensal até quinze minutos em todos os tipos de 

horários, isenta de compensação, considerando-se, no caso de horário flexível, que a 

mesma se reporta ao início das plataformas fixas. 2 - Os trabalhadores que se encontrem no 

gozo de férias e licenças em datas em que for concedida tolerância de ponto mediante 

despacho do Governo, não terão direito a qualquer outro dia de férias por compensação. 



3 - Os trabalhadores afetos a unidades orgânicas que, por razões de laboração contínua ou 

interesse público, devam manter-se em funcionamento nas datas em que for concedida 

tolerância de ponto, beneficiarão de idêntico período compensatório, caso o despacho 

ministerial assim o preveja, a fixar pelo superior hierárquico, em datas a acordar com o 

trabalhador. 

Nota: solicitamos que o artigo 26.º – Tolerâncias passe a ter a seguinte redação: 

«Artigo 26.º 

Tolerâncias 

1 - Nos casos em que se verifiquem quaisquer atrasos no registo de entrada é concedida 

uma tolerância até 10 minutos diários em todos os tipos de horários, considerando-se, no 

caso de horário flexível, que a tolerância se reporta ao início das plataformas fixas. 

2 - A tolerância reveste carácter excepcional e é limitada a 60 minutos mensais. 

3 - Os trabalhadores que se encontrem no gozo de férias e licenças em datas em que for 

concedida tolerância de ponto mediante despacho do Governo, não terão direito a 

qualquer outro dia de férias por compensação. 

4 - Os trabalhadores afetos a unidades orgânicas que, por razões de laboração contínua 

ou interesse público, devam manter-se em funcionamento nas datas em que for 

concedida tolerância de ponto, beneficiarão de idêntico período compensatório, a fixar 

pelo superior hierárquico, em datas a acordar com o trabalhador». 

Artigo 33.º 

Tabagismo 

1- Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, é 

proibido fumar nos locais ali elencados, sendo dessa forma proibido fumar dentro das 

instalações das diversas unidades orgânicas da DGRSP, sem prejuízo das exceções 

contempladas na lei. 

2- No cumprimento da legislação referida no ponto anterior, e no âmbito das exceções ali 

consagradas, poderá o dirigente da unidade orgânica respetiva, determinar o local exclusivo 

onde é permitido fumar. 



Nota: Recordamos que a Lei 63/20017 de 3 de agosto é a versão mais recente da Lei 

37/2007 de 14 de Agosto, tendo havido especificamente alterações no artigo 4.º 

Artigo 39.º 

Utilização de telefones e telemóveis de serviço 

1 - Exceto em caso de impedimento ou avaria, as comunicações telefónicas entre unidades 

orgânicas devem ser efetuadas exclusivamente através dos números de IP/CISCO 

disponíveis na Intranet e que possibilitam comunicações sem custos. 

2 - Os telefones e telemóveis de serviço devem ser utilizados apenas para fins profissionais, 

não podendo os números ser facultados para fins pessoais, com exceção de situações 

excecionais autorizadas pelo diretor da unidade orgânica ou de quem o substitua. 

Nota: Solicitamos que seja salvaguardado o acesso a um telefone ou telemóvel para 

utilização em caso de imperiosa necessidade.  

 


